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    APRESENTAÇÃO




    Após a última eleição presidencial no Brasil, com a vitória no segundo turno do presidente Luís Inácio Lula da Silva, passou-se à diplomação e posteriormente a posse no dia primeiro de janeiro de 2023. Este último ato foi permeado por incertezas quanto à sua forma, pois pela primeira vez na história da recente redemocratização brasileira, consolidada com a Constituição de 1988, o presidente anterior, por vontade própria e ao arrepio do cerimonial, não entregaria a faixa presidencial ao novo presidente eleito.




    Apesar disso e talvez por isso, o evento foi marcante para a história do Direito, do Estado brasileiro e para nossa sociedade, pois nunca antes na história desse país a faixa presidencial foi entregue, como o foi, por um conjunto de pessoas do povo, representantes de minorias sociais.




    Este ato de simbolismo da pluralidade e inclusão social é precursor e propulsor da expectativa que determina as aspirações subjetivas de um povo. É nesse contexto de efervescência política e esperança democrática que se apresenta este nono volume da coletânea, contendo textos que se propõem a contribuir com o fortalecimento das condições de sociabilidade humana e das intersecções entre Direito, Estado e Sociedade.




    Assim se faz com a discussão sobre o centenário da Constituição Alemã, esta descrita por Tales Resende de Assis e Felipe Vinícius Capareli, em capítulo intitulado 100 anos da Constituição alemã de 1919: o debate constitucional da República de Weimar como “um compromisso aberto de renovação democrática deliberadamente pluralista”.




    Partindo de um tema global que discute as bases do constitucionalismo social para um regional, debatendo a atuação profissional de uma categoria, a fim da implementação daquelas proposições teóricas, aqui especialmente vinculadas ao direito à educação, apresenta-se o capítulo A importância do profissional de serviço social no combate à evasão escolar, no interior da região do nordeste brasileiro, de Brunna Vanessa Santos da Silva e Athamiris Barbosa dos Santos.




    Para além do simbolismo da posse do novo presidente, com representação de gênero e também do maior número de mulheres nomeadas para os ministérios, o que, por exemplo, indicaria uma pretensa modificação estrutural, pode-se discutir aqui a conquista das mulheres a postos de poder em espaços privados, como se faz no capítulo intitulado Ascensão da mulher em postos de poder: a efetividade do tratamento equitativo no âmbito jurídico privado, de Brena Tamegão Lopes de Noronha e Thaiany de Vasconcelos Sacramenta.




    Das questões atinentes aos direitos sociais, passa-se à discussão sobre os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos garantidos pelo judiciário à população em situação de rua, no capítulo intitulado Ativismo judicial e o acesso da população em situação de rua ao Direito do Consumidor, de João Gonçalves de Oliveira.




    A conexão da literatura com o direito penal, traço marcante da interseccionalidade entre Direito, Estado e Sociedade, dá a tônica ao capítulo intitulado Diante da lei há um porteiro: Kafka e a seletividade do poder punitivo do Estado brasileiro, de Luiz Augusto Almeida Maia.




    Da análise teórica à práxis, em capítulo intitulado Difusão de políticas públicas, Adriana da Silva Pereira destaca a atuação das comunidades epistêmicas e dos policy makers, como agentes de transferência e difusão de políticas públicas.




    Ainda no que diz respeito à ideia de políticas públicas, em capítulo intitulado Gestão da segurança urbana e a tecnologia da informação: a experiência do cerco inteligente de segurança na cidade de Vitória, Bruno Medeiros Loureiro discorre sobre a utilização de tecnologia de informação no âmbito da segurança pública, evidenciando o caso da cidade de Vitória, no estado do Espírito Santo.




    Buscando compreender o papel ou função da cultura jurídica na historiografia jurídica de Lawrence Meier Friedman, João Pedro Rosa oferece o capítulo intitulado História cultural na história do direito: a cultura jurídica na historiografia de Lawrence Meier Friedman.




    Em nível global, a questão migratória é um dos maiores desafios da contemporaneidade, isso não significa dizer que no âmbito interno o tema não suscite importes reflexões e demandas sociais, assim, com o escopo de tratar do desenvolvimento da migração laboral para o estado do Paraná e o novo perfil migratório paranaense, Marcelo Alves da Silva oferece o capítulo intitulado O desenvolvimento da migração laboral para o estado do Paraná e o novo perfil migratório laboral.




    No campo teórico, a fim de investigar o pensamento de Jürgen Habermas, autor de uma teoria da sociedade mundialmente reconhecida, Tales Resende de Assis e Felipe Vinícius Capareli oferecem o capítulo intitulado O direito moderno e a tensão entre mundo da vida e sistema em J. Habermas.




    No campo da práxis, em capítulo intitulado O lugar dos sacoleiros como referência urbana: um estudo na região da Rua 25 de Março em São Paulo, Lineu Francisco de Oliveira analisa as contribuições, o desenvolvimento e ocupação do espaço urbano da categoria ocupacional, hoje conhecida como sacoleiro.




    Por fim, a temática das políticas públicas é novamente tratada na presente obra, desta vez permeada pela discussão de gênero e trabalho, no capítulo intitulado Políticas públicas, gênero e trabalho à luz da ótica de Joan Scott, de Fernanda Monteiro Callado de Souza.




    Como se observa, os textos da coletânea mostram-se imersos nesta atmosfera de expectativas com as modificações sociais e apresentam contribuições para a qualificação destas conquistas do Estado e do Direito hodierno no Brasil e por isso merecem ser lidos.




    Desejo a todos e todas uma ótima leitura!




    Rafhael Lima Ribeiro
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    RESUMO: A primeira constituição alemã promulgada há pouco mais de 100 anos na cidade de Weimar nunca representou uma composição pacífica de uma sociedade realizada em sua integridade, tampouco tivera essa pretensão. Como carta constitucional, buscava articular um processo de aprendizagem social na medida em que compunha um compromisso aberto de renovação democrática deliberadamente pluralista. Para tanto, as tensões sociais vivenciadas à época foram incorporadas ao texto constitucional de modo a criar um espaço para uma construtiva disputa argumentativa política e juridicamente mediadas. Mais de um século após sua promulgação, os debates constitucionais relativos aos direitos fundamentais e aos objetivos e métodos da atividade estatal ainda repercutem na academia e na sociedade civil que, em permanente transformação, continua a se perguntar: qual o papel do direito frente a economia capitalista e seus conflitos sociais?
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    CONSIDERAÇÕES SOBRE O DEBATE CONSTITUCIONAL DA REPÚBLICA DE WEIMAR




    Após a derrota militar na Primeira Guerra Mundial e a queda da monarquia, a Alemanha viveu uma época revolucionária com trabalhadores e soldados reunidos espontaneamente em Conselhos. Até a eleição da Assembleia Nacional Constituinte, em fevereiro de 1919, o Partido Social Democrata governou provisoriamente. Segundo Gilberto Bercovici, a




    Constituição promulgada a exatos 100 anos, em 11 de agosto de 1919, na cidade de Weimar, não representava mais a composição pacifica do que já existia, mas buscava um processo contínuo de busca e realização de seus conteúdos, de compromisso aberto de renovação democrática. Não era uma constituição monolítica, homogênea, mas uma síntese de conteúdos concorrentes dentro do quadro de um compromisso deliberadamente pluralista. [...] O conflito é incorporado ao texto constitucional, que [...] torna-se um espaço onde ocorre a disputa político-jurídica (BERCOVICI, 2019).




    A carta constitucional que deu origem a República de Weimar (1919-1931) consagrou uma série de direitos e deveres aos cidadãos da Alemanha, incluindo uma nova categoria de direitos, socialmente orientados, que estimularam um debate sobre os objetivos e métodos da atividade estatal. Nesse contexto, autores como Carl Schmitt, Hans Kelsen, Rudolf Smend e Herman Heller protagonizaram uma disputa hermenêutica sobre o sentido da constituição.




    De acordo com Cattoni (CATTONI, 2017, p. 117), a questão acerca dos objetivos e métodos na teoria do Estado e do Direito marcou a formação da Teoria da Constituição como disciplina autônoma. Esse embate, por sua vez, teve emergência na controvérsia sobre qual seria o tratamento constitucionalmente adequado, no contexto de uma democracia de massas, para lidar com os conflitos sociais e com a crise economia e política que caracterizaram a emergência do constitucionalismo social na Alemanha.




    Nesse sentido,




    cabe deixar claro que os autores do período de Weimar, e após ele, irão posicionar-se polemicamente em relação ao conceito liberal de constituição, justamente, por algo que naquele debate estão implicadas, desde o início: as grandes e profundas transformações pelas quais o direito e o Estado, a economia, a sociedade, as relações internacionais, etc. estavam passando na virado do sec. XIX para o sec. XX, cujo desafio, em última análise, colocado pela própria sociedade em transformação, ao direito, consistia em se saber como lidar com a realidade, cada vez mais complexa, das chamadas democracias de massa e de seus conflitos sociais que, reconhecidamente, eram agora coletivos, entre as classes, categorias e grupos sociais e econômicos, não podendo mais ser percebidos como meras questões interindividuais (CATTONI, 2017, p. 18).




    1. O PARADIGMA LIBERAL E O SURGIMENTO DO PARADIGMA SOCIAL




    Com Cattoni, é possível afirmar que o sentido dos textos normativos, dos processos sociais de modo geral, é construído social e historicamente. Como os processos sociais tem ampla margem para atribuição de sentido, a noção de paradigma jurídico é útil como uma categoria que permite apreender a maneira como interpretações distintas relacionam os mesmos conceitos. Nas palavras do professor,




    a noção de paradigma jurídico como mediação interpretativa, numa perspectiva reconstrutiva, para o estudo da história do constitucionalismo, (que) nos possibilita um recorte, uma compreensão não arbitrária dessa história, já que constitutiva dela mesma (CATTONI, 2002, p. 53).




    Entendidos como compreensões do mundo que marcam época por fornecerem tanto problemas, quanto alternativas modelares, os paradigmas competem entre si em termos de adequabilidade social. No direito moderno, os dois paradigmas que desde muito tempo competem são os do Direito formal burguês – paradigma liberal – e do Direito materializado do Estado Social – paradigma social (CATTONI, 2002, p. 52).




    Sob a perspectiva do paradigma liberal, a sociedade é compreendida na cisão entre esfera pública e esfera privada. À esfera privada devem ser reconhecidos os direitos naturais a vida, a liberdade e a propriedade. À pública, convencionam-se direitos frente ao poder do Estado, como o direito a igualdade perante a lei, ou seja, igualdade formal; direitos políticos e de tutela jurisdicional. Nesse sentido, a constituição, como estatuto jurídico-político fundamental para a organização da sociedade, deve limitar e legitimar o poder do Estado. (CATTONI, 2002, p. 55-56).




    Ocorre que o modelo de Estado conformado pelo constitucionalismo liberal, distante dos conflitos sociais, limitado a formalização da dinâmica econômica, passa a perder força no imaginário popular frente as demandas de uma sociedade de massas. Gradativamente, expectativas sociais se condensam em torno de um Estado assumidamente conformador da realidade social. O Estado Social nascente tem como objetivo intervir na economia, de modo a garantir a dinâmica capitalista, bem como compensar seus efeitos socialmente indesejáveis através de prestações estatais (CATTONI, p. 59, 2002).




    Ainda segundo o professor,




    Com a crise da sociedade liberal, com o surgimento do capitalismo monopolista, com o aumento das demandas sociais e políticas, além da Primeira Guerra Mundial, uma verdadeira guerra entre as potencias imperialistas europeias de impacto mundial, tem início a fase da história do constitucionalismo que se convencionou a chamar de Constitucionalismo Social, cujo marco inicial teria sido a Constituição da Alemanha de Weimar, embora a primeira Constituição Social tivesse sido a de Queretaro, México (CATTONI, 2002, p. 58).




    Na ótica do constitucionalismo social, o direito passou a ser interpretado não apenas como uma forma de legitimar e limitar o Estado frente a esfera privada da vida, mas também como um sistema de regras e princípios consubstancializadores de valores fundamentais, de programas políticos realizáveis no limite do possível.




    A ruptura paradigmática pode ser percebida na mudança de postura do Estado que deixa de ser mero garantidor de direitos formais burgueses para assumir, no paradigma social, a função de materialização do direito. Com essa mudança de perspectiva de ação, o cidadão-proprietário passa a ser entendido como um cliente de uma administração pública burocratizada, economicamente interventora e socialmente compensatória. Importante perceber que a mudança de paradigma gerou uma necessidade de reler os conceitos da teoria do Estado, bem como os direitos entendidos como naturais, a luz de uma nova perspectiva histórico-constitucional.




    2. JELLINEK E O DUALISMO DA TEORIA DO ESTADO




    Em sua Teoria do Estado, através de uma metodologia dualista que separa o enfoque jurídico do enfoque sociopolítico, ou o normativismo universalista do realismo particularista, Jellinek indaga a respeito do Estado enquanto realidade política e enquanto sistema de normas. Ele afirma que o Estado deve ser estudado a partir da perspectiva do ser e, separadamente, também pela perspectiva do dever ser.




    Conforme afirma Cattoni,




    no dualismo metodológico jellinekiano, a análise histórico-social permanece externa à análise jurídica, tão somente, e quando muito, como sendo um olhar complementar, que, todavia, não contribui para uma visão que, da perspectiva interna da teoria do Direito, fosse não apenas capaz de superar o próprio dualismo metodológico, mas também o próprio positivismo jurídico, em crise, que lhe está subjacente (CATTONI, 2017, p. 15).




    O contexto da República de Weimar foi marcado por um intenso debate sobre objetivos e métodos na teoria do direito e do Estado. Estes debates podem ser retomados a partir do fio condutor das tentativas de superação do dualismo metodológico entre fatos e normas.




    3. SCHMITT E A TEORIA DA CONSTITUIÇÃO COMO DISCIPLINA AUTÔNOMA




    A Teoria da Constituição tem origem como disciplina autônoma na passagem do paradigma liberal para o paradigma social. É Carl Schmitt quem nomeia, pela primeira vez, um estudo sistemático sobre a constituição como Teoria da Constituição. Sua reivindicação por autonomia para seu campo programático de estudos frente a teoria do Estado de Jellinek pode ser lida como uma crítica a sua metodologia dualista e uma tentativa de ruptura epistemológica com o que estava sendo produzido anteriormente ao contexto da República de Weimar. Nesse sentido,




    a teoria da constituição proposta por Schmitt buscava justamente impor-se como disciplina que se diferenciaria e até se oporia, em maior ou menor medida, as teorias do Estado desenvolvidas em torno das obras de Georg Jellinek e de Paul Laband, de Hans Kelsen e sua lógico-positivista; de Herman Heller e sua teoria partidária do constitucionalismo social nascente; e dos enforques assumidos pelas críticas marxistas e por outras correntes ideológica-jurídicas presentes no debate entorno do processo constituinte e dos primeiros tempos de turbulenta vivência institucional sob a Constituição de 1919. Para isso, Schmitt propõe-se a desenvolver intuições que, para ele, já se encontrariam presentes na obra de Rudolf Smend, em seu integracionismo (CATTONI, p. 27-28, 2002).




    Conforme descrito por Cattoni, (2017, p. 18-19) Schmitt adota o conceito positivo de constituição, como decisão de conjunto sobre o modo e a forma da unidade política. Sobre a Constituição de Weimar, Schmitt afirmou que seu caráter compromissório poderia ser entendido como ausência de decisão justamente por ser o resultado de negociações políticas entre forças sociais divergentes. Para ele, a democracia representativa seria antidemocrática, porque enquanto a democracia pressupõe a identificação entre governantes e governados, o sistema representativo distingue representantes e representados. Nesse sentido, Schmitt defende uma ditadura plebiscitária, que seria uma forma de democracia como paridade, como identidade entre governantes e governados.




    Assim, Schmitt tende, cada vez mais, conforme apontamento de Cattoni,




    a reduzir, como Kalyvas (2008, p. 124-126) chama atenção, o povo à instância de “aclamação” (SCHMITT, 1996a, p. 268-269); como também a reduzir a legitimidade democrática ao plebiscito - uma legitimidade tida por ele como distinta e para além do sistema de legalidade do Estado legislativo parlamentar (SCHMITT in AGUILAR, 2001, p. 308-309). Schmitt perde, assim, de vista, na crítica ao parlamentarismo como sistema da discussão e não da decisão (cf. SCHMITT, 1996b, p. 63-67), a importância, inclusive, do debate na origem mesma da democracia grega, assim como desconsidera a exigência de mediação institucional típica da política moderna (CATTONI, 2017, p. 24).




    Além disso, o soberano, o Presidente do Reich, com base no art. 48 da Constituição da República de Weimar, teria em mãos a decisão sobre o Estado de exceção e, assim, poderia operar a distinção entre amigo e inimigo:




    Art. 48. No caso em que um Estado não cumpra com os deveres que lhe tenha sido imposto pelo Reich, a Constituição ou as leis do Reich, o Presidente do Reich poderá fazer uso das forças armadas para compeli-lo a fazê-lo.




    Se a segurança e a ordem pública no interior do Reich são severamente lesadas ou estão em perigo, o Presidente do Reich poderá tomar as medidas necessárias que levem a reestabelecer a ordem, intervindo com a assistência das forças armadas, se necessário. Para este propósito, poderá suspender temporariamente, totalmente ou em parte, os direitos fundamentais previstos nos artigos 114, 115, 117, 118, 123, 124 e 153.




    Do ponto de vista da solução dos impasses jurídico-constitucionais, para Schmitt, quem exerce a função exercida anteriormente pelo imperador do Reich alemão é o Presidente da República, herdeiro secularizado do monarca. Com relação a proposta de Kelsen segundo a qual uma Corte superior poderia ser a guardiã da Constituição, Schmitt afirma que a constituição é a decisão política fundamental sobre a forma e o modo da unidade política do Estado, não se confundindo com lei constitucional. Conforme salienta Cattoni, Schmitt entende que um tribunal lida com normas, aplica normas a fatos e, diferentemente, por meio de um controle judicial de constitucionalidade, o tribunal estaria aplicando normas a normas.




    Ademais, o presidente, eleito pelo voto majoritário, representa a unidade do Estado e está acima das disputas entre os partidos que ocorre no parlamento. De maneira semelhante, um tribunal, para ele, reproduz o falatório próprio ao parlamento pelo fato das decisões serem tomadas por maioria de votos, reproduzindo a lógica dos debates parlamentares. Dessa maneira, segundo Schmitt, não se pode estabelecer a unidade da política do Estado.




    4. KELSEN E O POSITIVISMO JURÍDICO




    Em sua Teoria Geral do Estado, publicada em 1925, Hans Kelsen também buscava superar o dualismo metodológico legado por Jellinek. Para ele, a diferenciação entre Estado e direito, entre teoria e sociologia, acabava por destruir a si e ao seu objeto, por tão contraditória. Diferentemente, ele entendia que a Teoria Geral do Estado coincidiria com a Teoria da Constituição. Como pode-se perceber, a busca pela superação do dualismo metodológico marca a Teoria da Constituição desde muito cedo.




    Kelsen entendeu a constituição como um conjunto de normas fundamentais que estabelecem os procedimentos jurídicos com base nos quais as demais normas são produzidas. Ele defendeu a diferenciação de dois conceitos de constituição, sendo um lógico jurídico e outro jurídico positivo. Assim, a unidade da ordem jurídica se basearia no sentido lógico jurídico de uma constituição entendida como uma norma hipotética não positiva, sem conteúdo absoluto ou relativo: uma norma fundamental. Em sentido jurídico positivo, por outro lado, a constituição “surge como grau imediatamente inferior no momento em que o dito legislador [constituinte] estabelece normas que regulam a legislação mesma” (CATTONI, 2017, p. 19).




    Kelsen afirma que o núcleo permanente de uma constituição consiste na “ideia de um princípio supremo determinando a ordem estatal inteira e a essência da comunidade constituída por essa ordem (...) ela é sempre o fundamento do Estado, a base da ordem jurídica que se quer apreender.” (KELSEN, 2003, p. 130). Dessa maneira, a constituição representa um equilíbrio relativo, um compromisso entre as forças políticas antagônicas.




    Se não é possível aceitar o extremismo paradoxal da célebre tese de Lassalle segundo a qual a constituição de um Estado é, em última análise, o exército e os canhões dos quais o governo dispõe – já que ela subestima a força das ideias, e sobretudo das ideias jurídicas -, forçoso é conceder que a constituição expressa as forças políticas de determinado povo, é um documento que atesta a situação de equilíbrio relativo na qual os grupos em luta pelo poder permanecem até nova ordem. Se a exigência de modificação da constituição cresce a tal ponto que não pode ser mais contida, é decerto um sinal de que houve um deslocamento de forças que procura se exprimir no plano constitucional” (KELSEN, 2003, p. 213).




    Divergindo frontalmente de Schmitt, que desconsidera a exigência de mediação institucional típica da política moderna, Kelsen considerava a democracia um governo do povo mediado por procedimentos políticos




    seja em razão da própria concepção de validade jurídica por ele desenvolvida, que se remete à coerência dinâmica de produção e reprodução normativa no interior do ordenamento, seja na medida em que ele reconhece um pluralismo de valores e interesses relativos na sociedade, a ser juridicamente balizado (CATTONI, 2017, p. 25).




    E essa ordem coercitiva [a ordem jurídica] deve ser organizada de tal modo que mesmo a minoria, que não está completamente equivocada nem absolutamente privada de direitos, possa tornar-se maioria a qualquer momento. Este é o sentido exato do sistema político que denominamos democracia e que pode ser oposto ao absolutismo político apenas porque é expressão do relativismo político” (KELSEN, 2000, p. 106-107).




    Acerca da legitimidade, Kelsen defendeu o exercício do controle de constitucionalidade pela Corte Constitucional. Assim, a Corte funcionaria como um legislador negativo, pois em caso de inconstitucionalidade de lei, a decisão teria eficácia geral e retiraria do ordenamento determinada norma. Kelsen responde a Schmitt dizendo que é anacrônico entender o presidente da república como se fosse um rei, pois, em uma república democrática, o fundamento de legitimidade do poder está na soberania popular. Ademais, o presidente eleito continua filiado a um partido, não podendo ser considerado politicamente neutro.




    Sobre a crítica de que a Corte Constitucional aplicaria normas a normas, Kelsen a rebate afirmando que o controle de constitucionalidade, a partir do regramento imposto pela constituição, tem por objeto processo de produção das leis em seus aspectos formais e materiais. Cattoni destaca que, para Kelsen, assim como o juiz tem autorização jurídica para escolher dentre as possibilidades de interpretação da norma, o legislador também tem margem interpretativa ao aplicar a constituição durante processo legislativo.




    Assim como o juiz aplica a legislação para a solução de casos concretos por meio do processo judicial, o legislador aplica a constituição por meio do processo legislativo. [...] A diferença é uma diferença de grau de discricionariedade; segundo Kelsen, a legislação restringe mais o âmbito de escolha do juiz do que a constituição restringe a escolha do legislador (CATTONI, 2017, p. 26-27).




    Além disto, é contraditório que Schmitt critique o positivismo enquanto afirma que o juiz não produz normas, mas simplesmente as aplica. Kelsen entende que Schmitt utiliza concepções próprias a um liberalismo positivista. Contudo, ainda que a crítica a Carl Schmitt pareça certeira, a democracia Kelsen Iana permanece essencialmente elitista pois se desenvolve “sobre o pano de fundo de uma concepção de interpretação e de decisão típicas de quem pressupõe o que seria uma sociedade fechada de intérpretes da constituição” (CATTONI, 2017, p. 34).




    5. SMEND E O INTEGRACIONISMO




    No prefácio de Teoria da Constituição, Schmitt afirma que:




    Está anunciado um livro de Rudolf Smend sobre Teoria constitucional. Eu busquei no meu atual trabalho enfrentar suas anteriores publicações e na confrontação experimentei a riqueza e grande fecundidade de seus pensamentos. Por isso, lamento de modo singular não conhecer e poder valorar a esperada exposição de Teoria constitucional (SCHMITT, 1996a, p. 24).




    Rudolf Smend defendia uma Teoria Integracionista do Estado e da constituição, se opondo ao dualismo metodológico jellinekiano e ao positivismo jurídico. Isso significa dizer que, para ele, o direito não pode ser reduzido a maneira como a sociedade se organiza faticamente, tampouco a um conjunto de normas abstratas. Smend defende a constituição como fruto de uma integração dinâmica entre a realidade político-social e as normas jurídicas. Assim, a metodologia apropriada ao seu estudo, e ao estudo da sociedade de maneira geral, seria marcada pelo fato de que o sujeito e o objeto são a mesma coisa.




    Para ele, a constituição é a ordenação jurídica da dinâmica vital em que se desenvolve a existência do Estado; é um processo permanente de integração que, conforme aponta Cattoni, possui




    três dimensões: a integração pessoal, que diz respeito à formação das identidades culturais, coletivas e individuais (SMEND, 1985, p. 70-78); a integração funcional, que diz respeito à função do direito e do Estado na sociedade (SMEND, 1985, p. 78-93); e, por fim, a integração material, que diz respeito à construção, no tempo, da constituição e do direito (SMEND, 1985, p. 93-106) (CATTONI, 2017, p. 36).




    Ainda segundo o Cattoni,




    A finalidade desse de integração é, para Smend, a perpétua construção e reconstrução da realidade total do Estado, do Estado como sociedade política total. E, segundo ele, a constituição é exatamente o que chamava de pós-nação, a construção normativa dos aspectos determinantes deste processo (CATTONI, 2017, p. 36).




    Dessa maneira, ainda que o texto constitucional permaneça o mesmo, o significado das normas jurídicas pode mudar, pois ele é interpretado ao longo do tempo de modo consonante as construções socioculturais de cada época. Isso impede uma descrição definitiva dos sentidos possíveis das normas jurídicas e




    não só permite, senão inclusive exige do intérprete constitucional uma interpretação extensiva e flexível, que difere em grande medida de qualquer outra forma de interpretação jurídica. (SMEND, 1985, p. 133).




    6. HELLER E O CONSTITUCIONALISMO SOCIAL NASCENTE




    Conforme mencionado, o enfoque metodológico dualista, representado pela teoria do Estado de Jellinek, entedia a constituição em duas perspectivas: como um conjunto de normas e, separadamente, como uma realidade política e social. Heller afirmava que as tentativas de superação desse dualismo por Kelsen e Schmitt tiveram como resultado uma absolutização ou do normativo ou do fático. Para ele, Kelsen pensou a constituição e o Estado como um dever ser, de modo que Estado se confundia com a própria noção de ordenamento jurídico. De maneira oposta, entendia que Schmitt pretendeu eliminar da constituição toda a normatividade (CATTONI, 2017, p. 41).




    Criticando Schmitt, Heller afirmava que Schmitt reduzia o direito a sua dimensão factual ao entender que uma lei constitucional só é válida quando corresponde a decisão política fundamental. Dessa maneira, a constituição se tornaria o reflexo da correlação momentânea das forças políticas e sociais. Por outro lado, Heller criticava Kelsen com relação ao fundamento de validade da constituição do Estado, ‘discordando do seu normativismo puro e da origem lógico jurídica da norma fundamental. “A esta norma, em Kelsen, desprovida de poder, válida logicamente, contrapõe-se C. Schmitt o poder sem norma, carente, por completo, de validade” (HELLER, 2000, p. 350).




    Buscando se contrapor tanto a Kelsen quanto a Schmitt, Heller afirmava que essas unilateralidades só poderiam ser superadas através de uma conexão real entre as dimensões político-social e jurídico-normativa da constituição. Smend desenvolveu sua teoria integracionista movido pelo mesmo interesse e acreditou ter estabelecido a conexão adequada entre o que Jellinek chamava de constituição formal e constituição material ou real. De modo distinto, Cattoni afirma que Heller entendeu que essa conexão decorria do reconhecimento jurídico dos direitos sociais e coletivos, ou seja, da assunção, por parte do Estado, das funções de promover o bem-estar social (CATTONI, 2017, p. 43).




    Frente ao normativismo de Kelsen e a ausência de normatividade de Schmitt, Heller pondera que ser e dever ser da constituição “hão de se manter logicamente separados, sem dúvida, mas aparecem relacionados, todavia, na mesma realidade constitucional” (HELLER, 2000, p. 351). Ele ainda afirma:




    A existencialidade e a normatividade do poder constituinte não se acham, certamente, em oposição, mas se condicionam reciprocamente. Um poder constituinte que não esteja vinculado aos setores que são de decisivo influxo para estrutura de poder, por meio de princípios jurídicos comuns, não tem poder nem autoridade e, por conseguinte, tão pouco existência (HELLER, 2000, p. 353).




    Nesse sentido, Cattoni dispõe que, para Heller,




    o poder político na Constituição de Weimar tem seu fundamento na soberania popular; e uma concepção normativa da constituição não pode desconhecer este fundamento de legitimidade. Legitimidade da Constituição que, embora não derive de um direito positivo anterior a ela, tem sim um sentido normativo (CATTONI, 2017, p. 45).




    Contudo, é preciso ressalvar que, de acordo com Cattoni,




    cabe fazer algumas reservas críticas quanto às leituras feitas por Heller tanto de Kelsen quanto de Schmitt. Heller, por vezes, estiliza, por assim dizer, e até certo ponto, as obras destes dois autores para buscar diferenciar de modo mais claro o seu próprio ponto de vista, correndo o risco de por vezes extremar os pontos de vistas daqueles com quem discute (CATTONI, 2017, p. 46).
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    RESUMO: A presente pesquisa tem como objetivo discutir o acesso da mulher aos postos de poder no âmbito jurídico privado, tendo, para tanto, a aplicação do tratamento equitativo como medida eficaz. Dessa forma, será realizado uma abordagem histórica para demonstrar que a mulher sempre exerceu função laboral não remunerada em suas casas, qual seja, a do cuidado, que perdura até os tempos atuais, haja vista a oferta de trabalho no mercado. Posteriormente, será realizada uma revisitação histórica sobre as primeiras mulheres que ocuparam postos de trabalho no âmbito jurídico. Tratar-se-á das dificuldades enfrentadas pelos diversas vertentes do feminismo, culminando com base nas teorias feministas e uma abordagem sobre a divisão sexual do trabalho, ressaltando as dificuldades enfrentadas pelas mulheres para exercer suas funções de trabalho, mesmo que de base, perpassando pela diferença existente entre o número de advogadas e a sua realocação no mercado de trabalho, com o abismo entre elas e o alcance dos postos de poder. Por fim, haverá uma abordagem sobre o conceito de equidade a ser utilizado como mecanismo suficiente para ser adotado pelos escritórios e empresas a fim de modificar os paradigmas estruturais relacionados ao preconceito de gênero existentes.




    Palavras-chave: Divisão Sexual do Trabalho; Tratamento Equitativo; Postos de Poder.




    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como tema: A ASCENSÃO DAS MULHERES EM POSTOS DE PODER: a efetividade do tratamento equitativo no âmbito jurídico privado, apresentando o intuito de provocar o leitor sobre o mercado de trabalho e o lugar que as mulheres se viram colocadas, perpassando seu árduo caminho durante a mudança do status quo até os parâmetros atuais alcançados referente aos cargos que buscam ocupar no meio jurídico privado.




    A pesquisa é proveniente de diversas inquietações sobre a disponibilidade da sociedade atual em modificar esse sistema mercadológico criado culturalmente e desenvolvido a partir da divisão sexual do trabalho elucidada principalmente a partir das obras de Flavia Biroli e Mary del Priore, as quais, conseguem explanar os padrões da desigualdade de gênero no mercado de trabalho, descrevendo fatores aplicados a partir da junção entre os aspectos da esfera pública e privada.




    Assim, se trata de uma pesquisa qualitativa, com um arrolamento bibliográfico, e recurso ao método dedutivo, tendo como material artigos e doutrinas, com consultas em portais eletrônicos, e autoras especializadas na temática, bem como a utilização de métodos hermenêuticos e históricos, a fim de elucidar os pontos tratados de forma coerente, crítica e analítica.




    Prima facie, a pesquisa se inicia com uma revisitação da base histórica para fins de elucidação da construção do mercado de trabalho até os moldes atuais, ressaltando-se as fases enfrentadas pela humanidade que impactaram diretamente na inserção da mulher no seu trabalho.




    Além disso, destaca-se as primeiras mulheres atuantes no âmbito jurídico relembrando as dificuldades por elas enfrentadas e que pela sua coragem e vontade de mudança, balançaram a estrutura patriarcal entranhada no Brasil e no mundo.




    Busca-se demonstrar ainda que não se trata somente de uma problemática de gênero, mas que existem fatores que diferenciam as dificuldades quando pormenorizadas as questões históricas naquela época por aquelas mulheres, ressaltando a inviabilidade da comparação destas quando levados em conta sua raça, cor, religião e orientação sexual.




    Posteriormente, há uma abordagem central da pesquisa, onde buscará demonstrar a diferença de tratamento mercadológica com base na divisão sexual do trabalho, bem como, a mudança que sobreveio através do ativismo feminista legislativo, fato pelo qual restaram assentados os direitos das mulheres, os quais passam a ser tratados no âmbito do trabalho de forma individualizada, observadas as suas necessidades, tratando essa diferenciação como um problema político e democrático.




    Aponta-se ainda os fatores que impedem e/ou dificultam a chegada dessas mulheres em postos de poder, a partir da premissa de uma cultura patriarcal e a instalação do medo nas mulheres, derivados de impedimentos atribuídos historicamente, que geraram como consequência um atraso educacional e introdutório ao sistema mercadológico jurídico, os quais, com muito esforço vêm sendo modificados.




    Não obstante, busca-se demonstrar que a viabilização da ascensão da mulher aos postos de poder no mercado de trabalho pode ocorrer de forma mais eficaz através da aplicação do tratamento equitativo em empresas ou escritórios de advocacia, ao passo que se questiona como o âmbito privado vêm reagindo a tal mudança.




    Assim, a pesquisa buscará demonstrar de forma finalística os impactos da aplicabilidade de ações equitativas gerando como consequência a afetação positiva de todo mercado de trabalho feminino que se prepara para ascender na carreira jurídica privada e busca assumir os referidos postos de trabalho quando oportunizados de forma correta e justa para elas.




    Conclui-se que muitos foram os descréditos fornecidos gratuitamente as mulheres pelo simples fato de querer trabalhar em algo diferente daquilo que a sociedade machista impunha ao longo do tempo, restrito apenas ao trabalho do lar, já imposto pelos homens. Tal fator ainda perdura, pois, são poucas as mulheres que conseguem chegar em postos de poder, bem como, os números são afunilados mais ainda quando colocados em comparação não somente ao gênero, mas a outros fatores que não devem ser esquecidos.




    Dessa forma, conclui-se que através da rotatividade do mercado, aqueles que passaram a empregar o tratamento equitativo de gênero aqui verificado obtiveram melhores resultados se comparados aqueles que se mantiveram inertes a mudança mercadológica, visto que tal fato só tende a mudar cada vez mais.




    2. REVISÃO HISTÓRICA SOBRE A SOCIEDADE E A DOMINAÇÃO TÁCITA DO MERCADO DE TRABALHO OBSERVADAS AS CONDIÇÕES TEMPORAIS




    Trazer para a presente pesquisa uma revisitação histórica do mercado de trabalho se faz necessário para melhor elucidação do papel que a mulher atuou e atua desde o início do que se conhece por sociedade até o período atual, salientando-se que elas sempre ocuparam lugar indispensável ao labor, o qual, como poderá ser visto, ainda permanece até os dias atuais.




    Impende ressaltar que as mulheres se viam sobrepujadas pelas ações masculinas de trabalho, principalmente a partir do que pregava a igreja cristã durante a Idade Média (476-1453), e posteriormente o capitalismo, gerando e fortalecendo uma cultura imposta por homens e consequentemente moldando o patriarcado1, haja vista que, na concepção de ambos, respectivamente, os corpos femininos tinham única finalidade para a sua existência sendo aquilo para o que deveriam se dedicar e o motivo pelo qual possuía ações limitadas.




    Ao impor sobre a divisão dos afazeres de cada sexo, os homens afirmavam que mulheres tinham como função principal o trabalho de cuidar, pois cuidavam da casa, dos próprios homens, das crianças e de quem mais precisasse de sua atenção. Nessa divisão criada pelo outro sexo, não importavam quais funções fossem permitidas a serem desempenhadas pela mulher, estas sempre seriam inferiores e incapazes perante eles.




    Sabe-se ainda que dentre casos adversos algumas mulheres foram de encontro aquilo imposto pelos primeiros homens, sendo uma dessas figuras conhecidas, Cleópatra (30 a. C), que foi, segundo o que preleciona a história, um ícone da Idade Antiga, haja vista que se tratou de uma exímia governante no Antigo Egito. Além disso, outras mulheres, conhecidas e desconhecidas, se viram enforcadas ou queimadas devido ao que ficou conhecido na Idade Média como “Caça às Bruxas”, conceituado por Frederici (2017):




    Na Europa, o ataque contra as mulheres justificou a apropriação de seu trabalho pelos homens e a criminalização de seu controle sobre a reprodução. O preço da resistência era, sempre, o extermínio. Nenhuma das táticas empregadas contra as mulheres europeias e contra os sujeitos coloniais poderia ter obtido êxito se não tivesse sido sustentada por uma campanha de terror. No caso das mulheres europeias, foi a caça às bruxas que exerceu o papel principal na construção de sua nova função social e na degradação de sua identidade social. (FREDERICI, 2017, p. 203).




    De forma adversa do que pouco é ensinado, alguns povos viviam de maneiradiferente, tal como os Povos Originários indígenas, os quais dado o fato de não viverem em função de um sistema econômico, em seu sistema organizacional próprio, utilizavam as características que cada um poderia vir a contribuir para o melhor funcionamento da tribo, logo, não havia diferenciação somente em razão do gênero.




    Quando o mercado de trabalho passou realmente a demonstrar uma sistemática firmada, por volta do século XIX, já na Idade Contemporânea, após a Revolução Francesa (1989) e a ascensão da Revolução Industrial (1820-1840), com as grandes guerras em eminência, as mulheres passaram a ser requisitadas como força de trabalho externa.




    Ocorre que, mesmo assim, elas possuíam liberação apenas para desempenhar funções que se remetiam ao lar (PRIORE, 2017, p. 12), isso ocorria dada a grande influência cristã da época, e como supracitado, dado o caráter natural que atribuíam erroneamente a sua existência.




    Assim, entende-se que essas mulheres eram majoritariamente pobres e negras, que faziam tarefas domésticas em locais insalubres, com condições degradantes e recebendo valor ínfimo que mal contribuía para sua subsistência e de sua família.




    No Brasil, durante o período de escravatura, as mulheres brancas e abastadas se viam aderindo ao contrato sexual (PATEMAN, 1993) para fins de segurança e status, tendo como foco o casamento e a procriação, sendo assim, não tinham qualquer tipo de autonomia civil.




    Nesta esteira, essas mulheres eram submetidas a dependência total de um homem, precisamente do seu marido, pai ou responsável legal, não podendo desempenhar quaisquer funções de trabalho que não as do lar, pois, “Sanear a sociedade por intermédio das mulheres era a meta. Mas qual mulher? Somente a esposa e mãe” (PRIORE, 2017, p. 136).




    Frise-se, portanto que desde o Brasil Colônia (1530-1815) mulheres negras e indígenas trabalhavam e/ou já nasciam escravizadas, elas eram obrigadas a servir a casa do senhorio enquanto amamentavam e cuidavam dos filhos da senhora branca; eram forçadas a deixar sua própria família para tanto. Não é à toa que o sistema patriarcal brasileiro surgiu da culminação entre a tradição portuguesa e a colonização agrária e escravista (PRIORE, 2017, p. 12).




    Após serem inferiorizadas, tomavam-lhe pouco a pouco o conhecimento natural que tinham, haja vista que as escolas eram espaços dominados pelo sexo masculino e, por óbvio, passaram a ser consideradas sem instrução, assim, sua única função seria casar-se, procriar, cuidar da casa e da família. Era o cenário perfeito para a parte dominante – os homens.




    Passados alguns anos da evolução humana e após a imposição do medo instaurado pelos diversos episódios contra mulheres que se opunham ao sistema implantado, por muito tempo elas foram – e ainda são - reprimidas para que a sociedade patriarcal se sentisse no poder, contudo, pelo mesmo motivo são ofuscadas, ao mesmo tempo em que elas sempre foram indispensáveis para manter a ordem social, ou a ordem do lar, quando se faz uma revisitação a história.




    Todavia, com a força que vinha tomando o movimento feminista, sendo principalmente encorajado pelo movimento sufragista e a conquista do direito ao voto, surgiram grandes mulheres que até hoje são referência para outras. Mesmo assim, de forma motivada, elas ainda tinham muito receio, tendo em vista que esses movimentos caminhavam para uma nova “Caça às Bruxas”.




    Além disso, com a ascensão do Capitalismo no final do século XX e o surgimento das leis trabalhistas, o que deveria supostamente ser uma melhora trabalhista para as mulheres se tornou mais uma fonte de exploração da sua mão de obra, mantendo ainda como função principal, novamente, a de cuidadora, na base mercadológica, pois lavava, passava, cozinhava, arrumava, cuidava e sequer tinha autonomia sobre seus corpos, sofrendo constantes abusos de seus patrões.




    Com isso, no Brasil, somente com a Constituição de 1934 houve a determinação da proibição da diferença salarial entre homens e mulheres em razão do sexo, pois mesmo inserida no mercado, tinha funções de base ou relativas ao lar, por um salário ínfimo. Por conseguinte, em 1943 o então presidente da república Getúlio Vargas promoveu a Consolidação das Leis do Trabalho, que continha, dentre inúmeras garantias aos trabalhadores, as específicas para o labor feminino, consagrando assim a liberdade da mulher em adentrar diferenciados postos de trabalho, bem como, a proibição de aplicação salarial diferente baseado na cor, raça ou sexo.




    Após o impulso dado pelo movimento sufragista2 e com baixa no número de homens das constantes guerras que foram enfrentadas naquele período, houve uma escassez de mão de obra. Assim, as mulheres passaram a ser indispensáveis não somente no desenvolvimento da função de cuidar, mas também aquelas que eram tidas como de desempenho exclusivo masculino.




    No âmbito internacional, diretamente relacionado aos Direitos Humanos têm-se dois marcos que atingem diretamente a figura da mulher no mundo. O primeiro em 1979, com a realização da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979), pois esse evento é considerado o primeiro tratado internacional que viria a dispor amplamente sobre os direitos da mulher relacionado a igualdade de gênero, bem como, tratava da repressão da discriminação a ser adotada pelos Estados-parte.




    O outro marco que atinge diretamente a figura da mulher no mundo é a Convenção Interamericana para Prevenir a Violência Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará, 1994) adotada pela Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), que possui teor de reconhecer os direitos humanos já consagrados anteriormente, bem como, afirmando sobre a ofensa contra a dignidade humana em se relacionando a violência contra a mulher.




    No Brasil, somente com a Constituição da República Federativa de 1988, e o reconhecimento do princípio da isonomia (Art. 5º, I, CRFB/88) foi que passou a ser reconhecida a igualdade de gênero e a não-discriminação de mulheres, tendo, de uma vez por todas, consagrado o resguardo aos seus direitos trabalhistas, contudo, sempre restou intrínseca a divisão sexual do trabalho, sendo na realidade, um fato meramente formal.




    Mesmo com todas as dificuldades que perduram até hoje, de pouco em pouco ocorre a ascensão das mulheres em universidades, no mercado de trabalho, no âmbito militar e científico, onde elas passaram a aparecer ocupando mais espaço no diversos âmbitos da sociedade, ou seja, passaram a ocupar o seu lugar, principalmente no que tange ao espaço jurídico, partindo de uma maior flexibilidade legislativa para que pudessem enfim dar início a melhores condições de vida para si, independente de funções mais/menos hierarquizadas no âmbito do trabalho.




    3. A INSERÇÃO E ATUAÇÃO DE MULHERES NOS DIVERSOS RAMOS DO ÂMBITO JURÍDICO




    Após muita luta para alcançar seus direitos e um tratamento igualitário dentro da sociedade, as mulheres começaram a frequentar escolas e universidades, e começaram a ocupar os mais diversos cursos que as universidades ofereciam, inclusive os de direito. Contudo, sabe-se que o âmbito jurídico sempre foi dominado por homens que eram os únicos considerados cidadãos, restringindo-se ainda aos brancos, de boa linhagem familiar, qualificados pela renda e propriedades, com participação ativa na sociedade, ou seja, um seleto grupo da sociedade que seria por consequência óbvia aqueles que detinham as oportunidades de estudo.




    A mudança de parâmetro no âmbito jurídico, em uma visão ampliada de mundo, teve início com Arabella Mansfield (1846-1911), uma mulher que após se tornar bacharela em Direito, veio a se tornar a primeira mulher a ser aprovada no exame de advocacia dos Estados Unidos em 1869, além disso, também compunha o movimento feminista da época sendo uma das grandes colaboradoras para a criação e fortalecimento do movimento sufragista local.




    Contudo, apesar de aprovada no exame de advocacia, Mansfield não possuía licença para advogar, sob a justificativa de que a realização de seu exame teria sido apenas um reforço dos motivos pelos quais as mulheres não poderiam exercer o direito como trabalho3 tendo inicialmente lecionado matérias como Ciências Políticas, Inglês e História na Simpson College em Indianola e, após seu casamento, com o também professor John Mansfield, passou a lecionar na própria universidade em que se graduou.




    No Brasil, precisamente no século XIX, temos como as primeiras mulheres formadas em Direito na Faculdade de Direito do Recife/PE: Maria Coelho da Silva Sobrinha, Maria Fragoso e Delmira Secundina da Costa (1866), graduadas em 1888, vindo a se tornar bacharelas em Ciências Jurídicas e Sociais e posteriormente em Direito.




    Apesar da corajosa inserção acadêmica no mundo jurídico, as mulheres só passaram a exercer efetivamente a profissão com as figuras de Myrthes Gomes de Campos (1875-1965), que veio a se tornar a primeira mulher bacharela em Ciências Jurídicas e Sociais no Rio de Janeiro, obtendo graduação em 1898 e Maria Augusta Saraiva (1879-1961), graduada em Direito pela Faculdade de Direito do Largo de São Francisco em São Paulo, no ano de 1902.




    Em suma, Campos enfrentou diversos empecilhos impostos por homens que a consideravam incapaz de exercer a profissão, começando pelo fato de apenas ter conseguido o registro do seu diploma na Secretaria da Corte de Apelação do Distrito Federal, com a respectiva inscrição no Tribunal após 08 anos de tentativas, tendo enfrentado discriminação até mesmo pelo presidente da Corte.




    Após as dificuldades e discriminações encontradas para a realização do registro de seu diploma, Campos também encontrou dificuldades de ingresso no Instituto da Ordem dos Advogados do Brasil (IOAB), órgão hoje conhecido como Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), ocorre que apesar da validação de seu diploma, o ingresso nos quadros do IOAB era requisito primordial para exercer a profissão da advocacia.




    Após diversas tentativas frustradas, Campos seguiu o conselho de amigos juristas e ingressou nos quadros do instituto como estagiária em 1899, sendo amparada e defendida por outros homens que, para defender sua atuação utilizavam teses argumentativas sobre a ausência de impedimento legislativo para que a mesma exercesse a profissão.




    Após fraudes, postergando a análise do seu pedido nas pautas das sessões de julgamento e diversos outros entraves, Campos conseguiu aprovação da Assembleia e em 1906 efetivou o ingresso nos quadros do IOAB.




    Além disso, o alvoroço foi tanto que a primeira defesa feita por Campos se tornou notícia nacional e o primeiro Tribunal do Júri que possuía como patrona uma mulher se tornou um evento no país. Ao final, o evento amplamente noticiado culminou com a vitória de Campos sobre um dos advogados reconhecidos com imbatíveis na época, ao conseguir a absolvição do réu que defendia.




    Indispensável relatar que Campos não foi uma advogada qualquer, mas também era ativista em causas feministas, defendendo causas como o advento do divórcio já no início dos anos 1900, o que fez com que a mesma se encontrasse novamente atacada por ir de encontro aos preceitos morais da época como a família tradicional e o papel da mulher na sociedade.




    Campos foi ativista em prol da classe operária, lutando pelos direitos das mulheres contribuindo na elaboração do primeiro Código Civil Brasileiro em 1916. Contudo, a maioria de seus pleitos foram negados pois sugeriam a liberdade feminina dentro do casamento, o que era considerado absurdo naquele tempo.




    Não obstante, participou da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino e foi Oradora do I Congresso Feminista Internacional de 1922, abrindo, portanto, as portas para o sufrágio feminino no Brasil, o que realmente a diferenciava era principalmente a luta pelo direito das mulheres ao pleitear pordireito ao voto e a emancipação jurídica feminina.




    Sendo assim, é incontestável que Campos atuou de forma ferrenha na advocacia para o melhor interesse feminino, alcançando ainda altos postos de poder ao ser nomeada em 1924 como encarregada pela Jurisprudência do Tribunal de Apelação do Distrito Federal.




    Quase a mesma época se formava Saraiva, que atuou como professora em São Paulo e ainda exerceu a advocacia por algum tempo, se tornando oficialmente a primeira mulher a advogar no Brasil, precisamente na cidade de São Paulo em 1902, haja vista os entraves enfrentados por Campos. Contudo, Saraiva se destacou pela sua atuação nos Tribunais do Juri, tendo como função principal, a defesa dos direitos de réus acusados de homicídio, sendo bem-sucedida nas duas situações a que defendia.




    Após essa caminhada no âmbito jurídico ela decidiu por lecionar, tendo sido ainda designada como Consultora Jurídica do Estado de São Paulo.




    Além disso, insta ressaltar também as mulheres que trabalhavam no âmbito jurídico acadêmico, que geralmente eram restritas a lecionar. Por tal fato se destacam as dificuldades enfrentadas por Bernadette Neves Pedrosa (1931-2013) e Esther Figueiredo Ferraz (1915-2008) que não foram diferentes daquelas já citados.




    Pedrosa, além de advogada e jurista renomada, foi consagrada como a primeira mulher a lecionar na Faculdade de Direito do Recife no ano de 1965, até sua aposentadoria no ano de 1998, tendo ainda recebido o título de professora emérita da Universidade Federal do Pernambuco em 2006. Adorada pelos alunos e uma exímia pesquisadora, Pedrosa, enquanto professora se destacou desde o início, tendo influenciado diretamente na vida de inúmeros alunos com seu saber e atos de justiça.




    Ferraz por outro lado foi mais adiante no âmbito acadêmico e se consagrou como a primeira mulher na América Latina a se tornar reitora de uma Universidade, a Mackenzie de São Paulo.




    Vale mencionar que durante sua graduação na Universidade de São Paulo (USP), Ferraz foi premiada por obter grau dez em todas disciplinas cursadas no decorrer da academia no curso de direito. Além disso, era distinta advogada, fazendo parte inclusive do Tribunal de ética e Disciplina da OAB-SP, professora e escritora, tendo publicado cerca de 10 obras.




    Ferraz se consagrou mais uma vez na história do mundo jurídico ao se tornar a primeira mulher a ocupar o cargo de ministra no Brasil, se encarregando precisamente da pasta referenciada a educação nacional relativa ao Ministério da Educação e Cultura - MEC, foi também Secretária de Educação do Estado de São Paulo.




    Se já era difícil ocupar postos de trabalho de defesa e educação, quase impossível era uma mulher entrar para a magistratura, pois o preconceito e a discriminação eram gritantes naquela época com relação ao seu papel na sociedade. Foi apenas com Thereza Grisólia Tang (1992-2009) e Auri Moura Costa (1911-1991) que o mundo da magistratura recebeu uma mulher para ocupar o cargo de juíza, o que ocorreu após cerca de 50 anos da ascensão da primeira mulher advogada.




    Em 1939 Costa era empossada como a primeira mulher juíza na história do Brasil no Estado do Ceará, após aprovação no concurso de provas e títulos. Apesar da sua capacidade técnica inequívoca, tem-se como fato curioso da ascensão de Costa a magistratura seria que a banca examinadora teria confundido seu nome como sendo de um homem, mesmo assim, não houve interferência e Costa pôde exercer plenamente a magistratura, chegando ao cargo de desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) em 1968, sendo até mesmo Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRECE).




    Já Tang, foi aprovada no concurso para a magistratura em 1954, atuando posteriormente como Desembargadora no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) em 1975, o que levou a ocupar cargos na Corregedoria, chegando até mesmo à Presidência do TJSC até 1990. Ressalte-se que Tang foi aposentada compulsoriamente devido sua idade, mesmo assim, sua atuação jurídica não parou chegando a representante do Instituto dos Magistrados do Brasil em Santa Catarina e presidiu o Centro de Estudos Jurídicos do Tribunal de Justiça do estado.




    Por fim, destaca-se Ellen Gracie Northfleet (1948) com a graduação em Ciências Jurídicas em 1970, precisamente no Rio Grande do Sul. Gracie iniciou a carreira jurídica exercendo advocacia liberal, seguindo uma linha acadêmica e se tornando posteriormente professora concursada nas Universidades do Rio Grande do Sul e do Vale do Rio Sinos.




    Em continuidade, Ellen Gracie foi aprovada posteriormente em concurso para o cargo de Procuradora da República de 3ª Categoria, sendo nomeada e empossada em 1973, após alcançar a primeira categoria em 1980 ficou no cargo até 1989. Ainda, foi representante do Ministério da Justiça e foi procuradora regional eleitoral substituta em sessões do Tribunal Regional Eleitoral.




    Na sua invejável carreira jurídica, Gracie, em 1989 foi nomeada ao cargo de Desembargadora do Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF4, através do Quinto Constitucional, chegando a ocupar o cargo de Presidente do TRF-4 no biênio de 1997-1999.




    Mesmo com todos os feitos, não foi suficiente para Gracie, que em 2000 foi nomeada pelo presidente da época como Ministra do Supremo Tribunal Federal, sendo, portanto, a primeira mulher do Brasil a ocupar tal cargo, chegando inclusive a ser eleita Presidente do referido tribunal para o biênio de 2006-2008, foi ainda condecorada com honraria máximada Ordem de Rio Branco, conhecida como a Grã-Cruz devido aos méritos alcançados durante a presidência do STF.




    Diante da força da história de cada mulher citada, percebe-se há muito o que lutar para alcançar posições de poder e quando tal fato se concretiza pelos pequenos números em que acontecem, são tratados como um evento, visto que se relaciona a fato incomum quando elas ocupam esses espaços.




    3.1. A divisão do feminismo e as dificuldades enfrentadas pelas mulheres




    Em licença a biografia das mulheres acima citadas, faz-se importante afirmar que a história é mais profunda e dividida do que a que se tem dado sobressaltada importância.




    Mister faz-se destacar apesar de toda coragem atribuída as primeiras mulheres que enfrentaram o sistema opressor, é incontestável que em sua maioria, essas mulheres eram brancas, com condições financeiras à disposição, sendo assim, é crível relatar que a coragem vem mais forte daquela que não possui outras dores como a escravatura.




    Uma severa crítica a ser destacada é o fato de o próprio movimento sufragista à época ter sido dominado principalmente por mulheres brancas e abastadas, corroborado com a ascensão posterior do capitalismo, que era descrito da seguinte maneira:




    [...] Esse sistema forçou mulheres racializadas a fornecer esse trabalho de graça – ou a um custo muito baixo – para suas “irmãs” de etnicidade majoritária ou brancas. Forçadas a cuidar das crianças e da casa de suas patroas ou empregadoras, elas tiveram de lutar ainda mais para cuidar da própria vida. (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRAISER, 2019, p. 39).




    Dessa forma, há muitas críticas rondando que rondam o próprio período do sufrágio, isso porque, enquanto a mulher branca que nunca tinha trabalhado fora do care4, sendo a esposa e mãe, se movimentava pelos seus direitos políticos e direitos de trabalho, outras, as mulheres negras, indígenas e a comunidade LGBTQIA+, lutavam meramente pelo direito de existir e ser reconhecidas como pessoas. As realidades não eram as mesmas e logo esses fatos passaram a ser colocados em pauta separando assim, os nichos de dificuldade.




    Portanto, firme-se aqui a existência de Esperança Garcia, considerada pela história e pela OAB-PI, a primeira mulher advogada do Brasil, ressalte-se ainda que Esperança era negra e escrava, tendo vivido na antiga capital do Piauí, Oeiras, por volta do século XIII, foi vendida para o dono de uma fazenda de algodões, torturada e deveras espancada juntamente com sua prole por seus donos na época.




    Sem saber, Esperança se tornaria a primeira advogada do Brasil, nomeada em 2017 pela OAB-PI, dada uma carta enviada em setembro de 1770 para o então governador Gonçalo Botelho que continha o seguinte teor:




    Eu sou uma escrava de V.S. Administração do Capitão Antonio Vieira de Couto, casada. Desde que o Capitão para lá foi administrar, que me tirou da fazenda dos Algodões, onde vivia com meu marido, para ser cozinheira da sua casa, onde nela passo muito mal. A primeira é que há grandes trovoadas de pancadas em um filho meu sendo uma criança que lhe fez extrair sangue pela boca, em mim não posso explicar que sou um colchão de pancadas, tanto que caí uma vez do sobrado abaixo de peiada; por misericórdia de Deus escapei. A segunda estou eu e mais minhas parceiras por confessar a três anos. E uma criança minha e duas mais por batizar. Pelo tão peço a V.S. pelo amor de Deus e do seu Valim ponha aos olhos em mim ordinando digo. Mandar a procurados que mande para a fazenda aonde ele me tirou para eu viver com meu marido e batizar minha filha. De V.S. sua escrava Esperança Garcia. (PAIVA, 2020, apud MOTT, 1985:106).5




    A predita carta então se tornara o mais antigo documento encontrado que faz menção a qualquer tipo de direito invocado por uma mulher, tendo em vista que denunciava as condições parcas em que vivia, juntamente com seus filhos, sendo vítima de espancamento e exploração pelos seus donos, com ou sem motivo.




    Assim, Esperança torna-se mais admirável por se tratar de uma mulher negra, a qual, considerando aépoca que se remete o documento, sequer tinha permissão de ser menos que uma escrava, lembrando-se que ensinar escravos a ler ou escrever era considerado crime na época.




    Dito isto, o questionamento às mulheres naquele período se fazia sobre a quem o feminismo atingia. Tais diferenças não eram colocadas em questão pelas próprias mulheres onde as mesmas, em sua maioria, dada a realidade de cada uma desconheciam suas diferentes perspectivas. Era, portanto, inimaginável que uma mulher negra ascendesse no mercado de trabalho exercendo mais funções que uma escrava em outros tempos. Para Biroli:




    O debate que se estabeleceu a partir de meados do século XX alterou radicalmente o pensamento e o ativismo feministas, que passaram a operar com noções mais complexas das experiências e das necessidades das mulheres, vistas em suas diferenças e do prisma das desigualdades de classe, raça, etnia, sexualidade, geração. (BIROLI, 2018, p. 8).




    Dessa forma, muito se questionava sobre quem possuía o privilégio social, tendo em vista que os parâmetros estabelecidos eram provenientes de pessoas brancas, o que fazia com que houvesse certa inviabilização de diferentes fontes de conhecimento.




    Contudo, não se trata somente de uma diferença de raça, mas o gênero também era mais um viés a ser discutido, sendo assim, se ser mulher no âmbito jurídico, predominantemente um lugar masculino e heterossexual, até mesmo para as mulheres, era difícil, quase impossível era ser mulher negra e/ou mulher LGBTQIA+, ocupando esses espaços.




    Desse modo, para essas mulheres a questão se complica mais ainda, pois, além do gênero a elas são atribuídas a discriminação pela orientação sexual. Acentuando-se ainda mais, se colocada em foco a questão da mulher transsexual, onde a maioria dos locais de trabalho questiona como ocorreria até mesmo a divisão de espaços íntimos.




    Ao mesmo passo, encontra-se ainda maior limitação para assumir postos de chefia por não seguir o padrão heterossexual, tendo em vista que se trata de parte da sociedade que vive à extrema margem de outros grupos, enfrentando além da dificuldade relacionada ao gênero, aquelas enfrentadas pela cor, raça e orientação sexual que dificultam cada vez mais a ascensão dessas mulheres aos postos de poder.




    Percebe-se que esses fatos vem sofrendo uma mudança de paradigma com a sociedade atual, isso porque, há um ativismo feminista que se organiza de forma diferente, onde as mulheres jovens tomam o protagonismo e utilizam as mídias sociais para levantar pautas necessárias que não devem ser apagadas.




    Além disso, destaca-se um sistema de sororidade, frisando-se aqui nesta pesquisa acadêmica, figuras como Djamila Ribeiro, Chimamanda Ngozi Adichie e Flávia Biroli, estudiosas e pesquisadoras que contribuíram através de suas obras para os estudos basilares deste trabalho.




    4. A DIFERENÇA DE TRATAMENTO, CONDIÇÕES E OFERTA DE TRABALHO NO ÂMBITO JURÍDICO EM RELAÇÃO AO GÊNERO




    4.1. A diferença existente e uma análise do problema político/democrático




    Incentivadas pela revolução francesa, precursora de direitos civis e políticos e após tomar força a partir da fundação da Organização das Nações Unidas (ONU) com o estabelecimento dos Direitos Humanos (1948),haja vista o teor da 2ª Guerra Mundial (1945), onde assim, os grupos que faziam parte das minorias oprimidas passaram a ganhar proteção jurídica.




    Segundo Flávia Biroli, a desigualdade de gênero é uma questão também democrática, pois as mulheres se veem separadas por classe, raça, etnia e religião, reatando, portanto, a nossa democracia um grau de incompletude severo a partir do momento em que não há a inclusão feminina em cada um dos espaços da sociedade, afinal, (BIROLI, 2017 p. 9) “gênero é uma questão política aguda”.




    Assim, mesmo que percebamos que a sociedade luta por um melhor tratamento da mulher, no seu cerne, acaba enfrentando diversas dificuldades que são resultado de uma cultura adquirida há séculos, impregnada na estrutura da sociedade atual no que se relaciona ao tratamento equitativo de gênero, (BIROLI, 2017, p. 10) a qual se molda ao patriarcado definido como um complexo de gênero.




    Frise-se que em 2014 a ONU Mulheres estabeleceu uma meta a favor da paridade de gênero em postos de trabalho, o que trouxe certo tipo de segurança no meio mercadológico a ser atribuída a mulher no mercado de trabalho.




    Assim, se trata realmente de um fator político com garantias mínimas como o direito das grávidas, lactantes e mães de recém-nascidos a dispor de espaço e tempo para cuidarem desde a gestação até o início da vida da sua prole, dessa forma se trata de diferença proveniente principalmente do âmbito legislativo.




    Ressalte-se que apenas através de ações afirmativas como as cotas em universidades foi que passaram a ocorrer formas de reparação histórica étnico-racial. Logo, com as taxas de analfabetização discrepantes à época – e até hoje – percebeu-se a disparidade enfrentada entre brancos e negros e dentre estes, entre mulheres e homens. Com isso, através de ações equitativas foi se estabelecendo um ajuste no processo de igualdade.




    Desse modo, quando atribuído as mulheres condições que se moldam a suas necessidades mínimas, levando-se em conta a dupla jornada entre família e carreira, a raça e a sexualidade, há uma barreira quebrada para que ela possa atuar sem menos entraves no âmbito mercadológico, aqui, no caso, o âmbito jurídico, visto sua baixa participação nesse mercado.




    As iniciativas legislativas são tomadas principalmente por mulheres, que principalmente de forma política lutam por direitos básicos de acessibilidade para outras no mercado de trabalho jurídico privado.




    Isso é perceptível principalmente após a reforma do Código de Ética e Disciplina da OAB (CEDOAB), onde foram preconizados direitos específicos relativos à mulher advogada, a qual, após a privação de seus direitos, teve com o surgimento do artigo 7º-A do Código de Ética e Disciplina da OAB suas prerrogativas resguardadas como forma de avanço para a diminuição da diferença de tratamento entre homens e mulheres, sendo mais um exemplo do ativismo feminino legislativo como forma de exploração da democracia para fins de efetividade das ações no âmbito jurídico.




    4.2. Pela ordem excelência: a divisão sexual do mercado de trabalho jurídico e a ascensão em pequenos passos através do tratamento equitativo




    As dificuldades eram – e ainda são - em demasia, tudo o que estava ao redor da mulher advogada era observado, qualquer movimento diferente, ou o tamanho da saia, era um erro, motivo de mais depreciação, chacota, humilhação e tudo pelo simples fato existir como ser mulher.




    Assim como supramencionado, o mercado de trabalho jurídico sempre foi dominado pelo sexo masculino e heterossexual, pois não há, portanto, um evento específico marcando o início da segregação entre homens e mulheres, isso porque o que poderia explicar seria o costume adquirido ao longo da existência da humanidade através de uma imposição inicialmente tácita proveniente dos homens que após se ver com força suficiente se tornou dominante e se instalou na sociedade jurídica.




    Contudo, é indispensável trazer à tona que a partir do momento em que as mulheres passaram a se encorajar, mesmo com o risco eminente sobre suas vidas em razão do que pregava a sociedade e a igreja nos tempos passados, e a partir de pequenos grupos que posteriormente viriam a se tornar parte da história, outras mulheres começaram a ser realmente notadas.




    Tal fato começou gerar incomodo na sociedade jurista em geral, pois, cada vez mais, mulheres passavam a realizar feitos que eram tidos como impossíveis e se tornavam históricas, seja pelo que haviam pregado da sua capacidade mental ou pelas supostas diferenças que acreditavam encontrar por conta de sua capacidade física.




    Como o âmbito jurídico se tratava de lugar predominantemente masculino, na advocacia por exemplo, além de subestimar as mulheres intelectualmente, que na maioria estarrecedora das vezes devem/deviam se esforçar vezes a mais do que os homens, ainda tinham que lidar com diversos abusos a assédios, que atingiam desde sua moral e personalidade intelectual até a intimidade de seus corpos.




    Apesar dos seus esforços, a mulher nunca foi suficiente na concepção patriarcal para realizar tarefas não relacionadas ao cuidado, mesmo com os avanços da sociedade, questiona-se até hoje não quando, mas como a sociedade se dará conta de que mulheres não são somente necessárias, mas sim, são inovadoras, trazem do zelo a força, mudando todo estereótipo criado desde o início.




    Se para alcançar o mercado de trabalho a sociedade apresenta entraves, quando a mulher pretende chegar a algum posto de poder as dificuldades aumentam, haja vista que de forma deliberada veem sua capacidade questionada. Assim, mesmo levando em conta a austeridade do âmbito jurídico, se uma mulher age de forma incisiva ou direta, é considerada ignorante ou grossa. Se é desrespeitada, é acusada de provocação, afinal, não são poucas as audiências judiciais que viram notícias hoje em dia pelo tratamento que uma mulher advogada, promotora, defensora ou juíza recebem.




    A vida jurídica é feita de diálogos, sejam escritos ou falados, contudo, se torna impossível fazer o mais simples trabalho quando se é colocada a margem e a todo momento se tenta ser apagada. A inveja masculina tem o odor do medo de onde as mulheres podem chegar, isso porque sabem que uma mulher tem capacidade o suficiente para ir além, isso ocorre bem mais por precisar de esforço redobrado para chegar no topo.




    Quanto as advogadas, não é à toa que a Comissão da Mulher Advogada vem crescendo, e as denúncias de assédio e desrespeito agora são mostradas. A sociedade ainda trata esses assuntos com obscuridade, vindo a tomar mais proporções em casos pontuais de reconhecimento público, quando passa-se a discutir sobre o assunto de forma mais aberta.




    Em outro giro, o tratamento equitativo se torna uma rota para a modificação desses rótulos, haja vista que o conceito remete a um tratamento justo, tratando o senso de justiça para fins de alcance de parâmetros de igualdade, ressaltando-se de plano sua diferença quanto ao conceito de igualdade.




    Atualmente, se tem como fator de consideração a igualdade de gênero, contudo, pode ser visto que não basta somente a isonomia dentro do estado democrático de direito. Faz-se necessário aplicar um tratamento diferenciado e justo, para cada mulher atuante no mercado de trabalho jurídico.




    Quando se fala em uma sociedade que lida com a equidade como parâmetro de aplicação ao mercado de trabalho, entende-se como uma busca a redução do desequilíbrio existente, logo, no que se refere ao tratamento equitativo empregado ao meio da justiça, têm-se a equidade como uma forma direta de adaptação de uma norma geral, a ser aplicada conforme as características individuais de cada situação/pessoa, isso ocorre, pois, quando se tenta empregar a igualdade em situações díspares o que se é mais fácil de ocorrer é uma realidade injusta e totalmente desigual.




    Apesar dos tempos em que vivemos, algumas coisas não mudaram, como as dificuldades enfrentadas por mulheres para atuar no meio jurídico, afinal são anos sendo submetidas as piores formas de tratamento contra as mulheres nos corredores dos fóruns e tribunais, o que na maioria das vezes dificulta e descredibiliza a atuação feminina em seus postos de trabalho.




    4.3. A dificuldade para o alcance das mulheres aos postos de poder no âmbito privado e a mudança de paradigma




    No Brasil atual ainda não há espaço para uma mulher sócia/gestora, pois como pôde ser visto no decorrer desta pesquisa, a sociedade, mesmo agora associa a atuação da mulher no mercado de trabalho como se fosse unicamente a do cuidado, devendo ela ainda agir em conformidade com este desde o trabalho em sua casa até aquele que exerce fora dela.




    Nesse contexto, impende ressaltar duas premissas norteadoras primordiais para Flávia Biroli (2017), as quais envolvem o núcleo privado e a esfera pública, de modo que um fator (inicial) acaba por atingir o outro respectivamente, tendo em vista que, como supracitado, a subalternidade feminina perdura em diversos eixos sejam eles sociais, políticos ou pessoais.




    Isso ocorre, mesmo após a ciência confirmar diversas vezes que a diferenciação não se trata de um fator natural, mas sim, de uma construção feita ao longo dos tempos, que foi fortalecida pela dominação masculina.




    Por isso, a escritora é enfática ao tratar ambas as premissas como necessárias, sob o risco de delimitação política a partir de parâmetros equivocados na exclusão de uma dessas, sempre se atentando a hierarquia de gênero e as convergências relacionadas também a raça, classe e sexualidade, fatores que são indispensáveis na relevância da pesquisa, pois constata que em momento algum os nichos femininos se encontravam na mesma posição.




    Ressalte-se ainda que as mulheres afetadas pelas chances de acesso aos espaços de poder se delimitam por esses fatores, como uma extensão daquilo que prega o feminismo liberal, com uma perspectiva de meritocracia, esquecendo-que, conforme dizem Arruzza, Bhattacharya e Fraiser (2019, p. 27) “todas as demais permaneceriam presas no porão”.




    Dessa forma, têm-se que o nível de esforço, bom trabalho e escolaridade afetam tão somente a redução da crítica que elas vêm a receber quando tentam e quando efetivamente alcançam posições de poder no mercado jurídico.




    Sendo assim, houve uma mudança de parâmetro. Têm-se que, com o aparecimento real das mulheres, seus gostos diferenciados e principalmente, seu cuidado, mudaram bruscamente o rumo da sociedade. Nas palavras de Priore (2017, p. 90), “mais do que se identificar aos valores masculinos, elas ressaltaram o que tinham de diferente.” Priore (2017) descreve ainda:




    A negociação, a mediação como modos de resolução de conflitos tornaram-se preferíveis ao autoritarismo. A cooperação e a solidariedade, a assistência ao outro esvaziaram o espírito de competição e egoísmo. A educação tomou lugar das antigas manifestações repressivas de disciplina. (PRIORE. 2017, p. 90).




    Podemos ver a diferença no paradigma levando como exemplo a advocacia e os quadros da OAB que mudaram drasticamente6. Atualmente, o número de mulheres advogadas é maior que o de homens em 15 estados do Brasil, sendo precisamente o montante de 648.692 mulheres enquanto são 631.548 homens, se tratando, portanto, de uma diferença de cerca de 17.144 mulheres a mais na Ordem dos Advogados do Brasil.




    Além disso, ainda há o fato de que a maioria das mulheres inscritas na Ordem efetivamente tem entre 26 a 40 anos de idade, sendo sucedidas pelas mulheres que estão entre 41 a 59 anos de idade. No entanto, se faz necessário rememorar que somente em 2021 tal feito foi alcançado e isso se deve principalmente à proposta da paridade de gênero nas eleições da OAB pensada pela advogada e Conselheira da OAB/GO, Valentina Jungmann.




    Reforçando mais uma vez o ativismo jurídico, incorre ainda ressaltar que por ocasião das eleições institucionais do ano de 2021 foi que a OAB teve as primeiras mulheres presidentes de seccionais nos Estados de São Paulo, da Bahia - com uma chapa 100% feminina saindo vencedora - Santa Catarina e Mato Grosso, sendo esta última a única para qual o fato não teria sido uma novidade, tendo em vista que elegera em 1993 Maria Helena Póvoas.




    Quando se vai mais a fundo no âmbito privado, os espaços de liderança em postos de poder se tornam mais díspares, o que pode ser visto através da pesquisa realizada pelo Women in Law Mentoring Brazil, em 20177, a qual ressalta que, apesar de mulheres comporem cerca de 57% da composição dos escritórios de advocacia, apenas 34, 9% dessas mulheres compõe efetivamente o quadro societário do escritório.




    Isso não afeta somente os postos de trabalho, mas também a forma econômica no âmbito salarial recebida pela trabalhadora, o qual evidencia ainda mais o abismo enfrentado pelas mulheres em comparação ao que recebe um homem advogado que compõe no caso, o quadro societário de um escritório de advocacia. Para BIROLI, a derivação da distinção é cristalina:




    As mulheres são posicionadas como um grupo onerado pelo cotidiano de trabalho prestado gratuitamente, direcionado a ocupações específicas, menos remunerado que os homens que desempenham as mesmas atividades e sub-representado na política (BIROLI, 2017, p. 23).




    Destaca-se que esses fatores de diferenciação se aceraram com o estabelecimento do capitalismo na sociedade global, onde o sexismo se virou para as novas estruturas institucionais através do “seu movimento fundamental foi separar a produção de pessoas da obtenção de lucro, atribuir o primeiro trabalho às mulheres e subordiná-lo ao segundo.” (ARRUZZA; BHATTACHARYA; FRAISER, 2019, p. 37)




    Assim, resta ainda mais nítido o motivo pelo qual as mulheres ocupam um abismo de diferença nos postos de poder. Demonstra-se tal fato a partir da pesquisa realizada pela TREE com apoio do Centro de Estudo das Sociedades de Advogados (CESA)8, desenvolvida pelo Grupo de Lideranças Femininas, que contou com a participação de 114 escritórios de advocacia, divididos entre pequenos médios e grandes.




    Apesar de se tratar de pesquisa extensa, o foco aqui se dá no resultado obtido quanto a participação as mulheres nesses escritórios, percebendo-se que as mulheres compõem cerca de 51% ou mais do quadro de funcionários entre estagiárias e advogadas. Todavia, quando se remete aos postos de poder no que se concerne ao quadro societário dos escritórios, a porcentagem é oposta, não chegando sequer compor 30% do número de sócias. Ressalte-se ainda que a margem só diferia para menos entre os escritórios de pequeno porte.




    Ainda, a pesquisa reforçou que o meio corporativo se encontra mais à frente no caminho para o estabelecimento de mulheres em espaços de poder executivo jurídico, sendo as mulheres mais da metade do corpo executivo nas empresas, o que já se trata de um grande avanço nesse meio.




    Não obstante, no que se refere aos escritórios, mesmo com a disparidade, estes caminham a passos lentos para uma ocupação mais justa das posições de trabalho, estabelecendo entre 58% dos escritórios grandes programas de liderança voltadas para o público feminino, promovendo mesmo que devagar, o estabelecimento de um tratamento equitativo para essas mulheres.




    Apesar dos resultados – já esperados- é importante mencionar o impacto que a aplicação do tratamento equitativo gera naqueles que o adotam. Sendo assim, em pesquisa realizada pela consultoria empresarial McKinsey realizada em 20189, restou demonstrado que a lucratividade de uma empresa e o bom andamento de uma equipe executiva está altivamente relacionada com a diversidade de gênero, etnia e cultura que a compõe e lidera.




    Dessa forma, não é espantoso quando vemos que diversos escritórios e empresas procuram cada vez mais pela implantação do tratamento equitativo para o seu quadro de funcionários, levando-se em conta o sobressalto diferenciado quando há mulheres no comando.




    5. CONCLUSÃO




    Como demonstrado, aos poucos as mulheres passaram a se inserir no mercado de trabalho jurídico, contudo, é relevante mencionar, infelizmente, que ainda hoje seu trabalho é contestado ante os parâmetros culturais que foram estabelecidos há tempos através de uma situação cultural aderida pela sociedade.
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